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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.
CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA  INCIDENTE
SOBRE VERBAS RATEADAS PELO FUNDEB. VERBA
DE  NATUREZA  INDENIZATÓRIA,  DE  CARÁTER
TRANSITÓRIO E EVENTUAL. NÃO INCIDÊNCIA DE
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INTELIGÊNCIA
DOS ARTIGOS  28 § 9º DA Lei 8.212/91 E 214 § 9º DO
DECRETO Nº 3048/99.  RECOLHIMENTO INDEVIDO.
SENTENÇA REFORMADA. PROVIMENTO. 

A orientação deste egrégio Tribunal é no sentido de que
as contribuições previdenciárias não podem incidir em
parcelas  indenizatórias  ou  que  não  incorporem  a
remuneração do servidor. 
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V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima
identificados.

A C O R D A ,  a  egrégia  Terceira  Câmara  Cível  do
Tribunal  de  Justiça,  à  unanimidade,  em  dar  provimento  ao  recurso
apelatório. 

R E L A T Ó R I O

Trata-se de Apelação Cível interposta pelo Sindicato dos
Servidores Públicos de Nazarezinho contra sentença, fls. 113/115, prolatada
pelo Juízo da Comarca de Sousa, nos autos da Ação de Cobrança intentada
em  desfavor  do   Ente  Municipal  e  do  Instituto  de  Previdência  daquele
Município. 

O juízo de primeiro grau julgou improcedente o pedido
formulado na exordial e, via de consequência, com fundamento no art. 269,
I, do CPC, extinguiu o presente processo com resolução de mérito. Custas
processuais  e  honorários  advocatícios  fixados  em  R$  2.000,00  (dois  mil
reais), ao encargo da parte promovente, com base no art. 20, § 3º e 4º do
CPC. 

Em razões recursais, fls. 118/123, o apelante sustenta que
o abono dos professores derivado das sobras ou rateio do Fundeb não é
verba remuneratória, pelo simples fato de ser eventual, transitória e incerta.
Afirma  que   referido  abono  não  objetiva  a  retribuição  do  trabalho  do
professor, não incorporando-se na aposentadoria, razão pela qual sobre ela
não  incide  contribuição  previdenciária.  Sustenta,  ainda,  que  não  houve
pronunciamento acerca da gratuidade judicial. 

Requer, por fim, o provimento do apelo, com o objetivo
de julgar procedente o pedido exordial. 
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Não houve apresentação de contrarrazões. 

A Procuradoria de Justiça  lançou parecer,  fls.  137/138,
opinando pelo provimento do recurso apelatório.   

Detectada,  a  ausência  de  citação  do  Instituto  de
Previdência  e,  posteriormente  citada,  não  apresentou  defesa,  conforme
certidão, fls. 141. 

Autos remetidos ao Tribunal. 

É o relatório.

V O T O
Exma Desa. Maria das Graças Morais Guedes- Relatora

O  Sindicato  dos  Servidores  Públicos  de  Nazarezinho
ingressou  com  Ação  de  Cobrança  contra  o  referido  Município  com  o
objetivo de condenar o promovido a pagar aos professores sindicalizados a
quantia de R$ 171.696,02 (cento e setenta e um mil, seiscentos e noventa e
seis reais e dois centavos) correspondente às deduções ocorridas, em razão
da incidência de contribuição previdenciária, quando do rateio das verbas
do Fundeb, exercício 2009.  

A sentença  julgou improcedente  o  pedido  inicial  com
fundamento no art. 269, I, do CPC, extinguindo o processo com resolução de
mérito. Custas processuais e honorários advocatícios fixados em R$ 2.000,00
(dois mil reais), ao encargo da parte autora, na forma do art. 20, § 3º e 4º do
CPC.  

O sistema previdenciário dos servidores públicos, após a
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edição da Emenda Constitucional no 41/03, passou a ser regido pelo caráter
contributivo e solidário, observados os critérios que preservem o equilíbrio
financeiro e atuarial.

O art. 40 da Lei Maior, assim disciplina: 

Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos
Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos  Municípios,  incluídas  suas
autarquias  e  fundações,  é  assegurado regime de previdência  de
caráter  contributivo  e  solidário,  observados  os  critérios  que
preservem  o  equilíbrio  financeiro  e  atuarial  e  o  disposto  neste
artigo.

Já o § 3º do mesmo diploma cuida do caráter retributivo
da contribuição previdenciária a cargo dos servidores públicos, no sentido
de  que  para  fins  de  cálculo  dos  benefícios  previdenciários,  devem  ser
utilizadas como referência as remunerações que formam a base de cálculo
da mencionada contribuição. 

Neste  viés,  apenas  as  verbas  que  integram  a
remuneração do servidor, as quais são levadas para aposentadoria, é que
devem servir de base de cálculo para a contribuição previdenciária. 

O abono pago a título de rateio do Fundeb não constitui
pagamento  habitual,  de  caráter  continuado,  mas  sim,  natureza
indenizatória,  não  incorporável  à  remuneração  do  servidor,  posto  que
efetivado de uma só vez ou em parcelas, portanto, de caráter eventual.  

Dessa  maneira,  por  não  integrar  o  salário  de
contribuição  do  servidor,   não  deve  sofrer  a  incidência  da  contribuição
previdenciária, na forma prevista na Lei 8.212/91, que assim dispõe sobre o
assunto: 
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Art. 28. 

§ 9º Não integram o salário de contribuição para os fins desta lei,
exclusivamente: 

e) as importâncias 

7)  recebidas  a  título  de  ganhos  eventuais  e  os  abonos
expressamente desvinculados do salário.

E  ainda,  segundo  o  Decreto  nº  3048/99,  que  regulamenta  a
Previdência Social: 

Art. 214. 

§ 9º Não integram o salário de contribuição, exclusivamente: 

j)  ganhos  eventuais  e  abonos  expressamente  desvinculados  do
salário por força de lei. 

Desse modo, uma vez reconhecida a incidência indevida
sobre  a  parcela  indenizatória  percebida  por  servidor  municipal,  deve  a
entidade autárquica — responsável pela administração dos recursos e pelo
pagamento dos benefícios previdenciários — providenciar a sua devolução,
considerando que esses  valores  foram creditados  em favor  da  autarquia
previdenciária. 

A  esse  respeito,  incidente  de  uniformização  de
jurisprudência  da Corte Superior de Justiça: 

TRIBUTÁRIO  E  PREVIDENCIÁRIO.  INCIDENTE  DE
UNIFORMIZAÇÃO  DE  JURISPRUDÊNCIA.  CONTRIBUIÇÃO
PREVIDENCIÁRIA.  TERÇO  CONSTITUCIONAL  DE  FÉRIAS.
NÃO INCIDÊNCIA.
1. A Primeira Seção, ao apreciar a Pet 7.296/PE (Relatora Ministra
Eliana  Calmon,  Dje  de  10.11.2009),  acolheu  o  Incidente  de
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Uniformização  de  Jurisprudência  para  que  não  se  aplique  a
Contribuição Previdenciária sobre o terço constitucional de férias.
2.  Não  há  falar  em  violação  do  art.  97  da  Constituição  da
República, tendo em vista que não foi afastada a legislação federal,
mas  sua  interpretação  em  consonância  com  precedentes  do
próprio STF.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1334837/AL, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN,
SEGUNDA TURMA, julgado em 04/10/2012, DJe 10/10/2012)

Corroborando as argumentações acima, acosto aresto do
Pretório Excelso sobre o tema:

TRIBUTÁRIO.  IMPOSTO  DE  RENDA SOBRE  A PARCELA DO
ADICIONAL  DE  FÉRIAS.  IMPOSSIBILIDADE.  AGRAVO
IMPROVIDO. I- A orientação do Tribunal é no sentido de que as
contribuições  previdenciárias  não  podem  incidir  em  parcelas
indenizatórias ou que não incorporem a remuneração do servidor
(STF — AI 712880 AgR/MG — Rel. Min. Ricardo Lewandowski —
Primeira  Turma  —  26/05/2009).  Agravo  regimental  em  recurso
extraordinário.  2.  Prequestionamento.  Ocorrência.  3.  Servidores
públicos federais. Incidência de contribuição previdenciária. Férias
e horas extras.  Verbas indenizatórias.  Impossibilidade. 4.  Agravo
regimental a que se nega provimento. (STF — RE 545317 AgR/ DF
— Rel. Min. Gilmar Mendes — Segunda Turma — 14/03/2008).

Também é este o entendimento deste Tribunal de Justiça:

APELAÇÃO CÍVEL. REMESSA NECESSÁRIA - CONDENAÇÃO

ILÍQUIDA DA FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL. SÚMULA 490

DO  STJ  -  PRELIMINAR  -  ILEGITIMIDADE  PASSIVA  DO

MUNICÍPIO - REJEIÇÃO - INTELIGÊNCIA DA SÚMULA 48 DO

TJPB. AÇÃO DE COBRANÇA - DESCONTO PREVIDENCIÁRIO -

VERBAS DE NATUREZA INDENIZATÓRIA. JUROS DE MORA.

FIXAÇÃO. TERMO A QUO. CITAÇÃO NECESSÁRIO REPARO.

MARCO INICIAL - TRÂNSITO EM JULGADO COM BASE NA
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SÚMULA DO 188/STJ. PROVIMENTO PARCIAL. INTELIGÊNCIA

DO ART. 557, §1º-A DO CPC. A súmula 48 do Tribunal de Justiça

da Paraíba aduz que o Município e as autarquias responsáveis pelo

gerenciamento  do  Regime  Próprio  de  Previdência,  têm

legitimidade  passiva  quanto  à  obrigação  de  restituição  de

contribuição previdenciária  recolhida por servidor público  ativo

ou inativo e por pensionista. O Tribunal de Justiça da Paraíba em

suas  decisões  entende  que  as  contribuições  previdenciárias  não

podem incidir em parcelas indenizatórias ou que não incorporem

a  remuneração  do  servidor.  Súmula  do  188/STJ  -  "Os  juros

moratórios,  na  repetição  do  indébito  tributário,  são  devidos  a

partir  do  trânsito  em  julgado  da  sentença".  (TJPB  -

ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº  00014514820128150551,  -

Não  possui  -,  Relator  DESA MARIA DE  FATIMA MORAES  B

CAVALCANTI , j. em 13-08-2015) 

Por fim, se é certo que no ensejo da aposentadoria não
será percebida determinada retribuição auferida na ativa, não faz o menor
sentido que sobre o percebido a este título incida o percentual relativo à
contribuição previdenciária. 

Neste sentido:

"Somente as parcelas incorporáveis ao salário do servidor sofrem a
incidência da contribuição previdenciária." "STF' 603.537-AgR, Rel.
Min. Eros Grau, Segunda Turma, DJ 30.3.2007).

Logo,  resta  claro  que  as  parcelas  remuneratórias
postuladas na inicial não podem integrar a base de cálculo da contribuição
previdenciária,  sob pena de violação ao equilíbrio e  à proporcionalidade
existente  entre  o  valor  a ser  pago pelo  servidor e  o do benefício futuro,
consagrados no texto constitucional,  impondo-se, dessa forma, a repetição
do indébito tributário não alcançado pela prescrição quinquenal. 
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Com  essas  considerações,  DOU  PROVIMENTO  AO
RECURSO  APELATÓRIO,  reformando  a  sentença  de  1º  grau,
determinando a devolução dos valores indevidamente cobrados a título de
contribuição  previdenciária  sobre  as  verbas  rateadas  pelo  Fundeb.  Sem
custas. Honorários advocatícios fixados em R$ 2.000,00 (dois mil reais), ao
encargo da parte promovida, com base no art. 20, § 3º e 4º do CPC. 

É como voto. 

Presidiu o julgamento, com voto o Exmo. Des. Marcos
Cavalcanti de Albuquerque (Presidente).  Presentes no julgamento o Exmo.
Dr. João Batista Barbosa (Juiz Convocado para substituir o Exmo Des. Saulo
Henriques  de  Sá  e  Benevides  e  a  Exma Desa.  Maria  das  Graças  Morais
Guedes (relatora). 

Presente  ao  julgamento,  o  Dr.  Rodrigo  Marques  da
Nóbrega, Promotor de Justiça Convocado. 

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, em 20 de fevereiro de 2018.

Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa-PB, 23 de fevereiro
de 2018. 

Desa Maria das Graças Morais Guedes
R E L A T O R A
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